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                      PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
ANEXO AO PARECER RERENCIAL Nº 002/2023








ANEXO I 
Lista de Verificação – Concessão de subsídio tarifário ao Transporte Público Coletivo Urbano 
no âmbito do Contrato nº 61/2016
Lei nº 8.666/93

	Notas Explicativas

A coluna “Atende plenamente a exigência?” deverá ser preenchida apenas com as respostas pré-definidas no formulário, sendo:
Sim (S): atende plenamente a exigência
Não (N): não atende plenamente a exigência

O que está em vermelho (*) deve ser substituído com os dados do servidor responsável pela conferência dos documentos.
Na utilização da presente lista deverão ser analisadas e verificadas as consequências para cada negativa, se pode ser suprida por justificativas ou enquadramentos específicos ou se deve haver complementação da instrução.

Eventuais sugestões de alteração de texto desta lista poderão ser encaminhadas ao e-mail: emmeline.progem@lages.sc.gov.br





	ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS
	Atende plenamente a exigência?
S/N
	Indicação do local do processo em que foi atendida a exigência (doc. / fls.)

	O caso concreto se amolda aos termos do Parecer Referencial nº 002/2023 da Procuradoria Geral do Município?
	
	 

	O Parecer Referencial nº 002/2023 da Procuradoria Geral do Município foi juntado no processo?
	
	

	O processo licitatório está devidamente autuado, numerado e organizado por ordem cronológica, quando processo físico, pelo Setor de Licitações e Contratos?
	
	

	O contrato está em plena vigência? (inexistência de solução de continuidade da vigência contratual)
	
	

	O contrato e termo(s) aditivo(s) anterior(es) estão devidamente assinado(s) e publicado(s) no Diário Oficial dos Municípios, se for o caso?
	
	

	Há demonstração pela concessionária, conforme a metodologia estipulada no edital e no contrato de concessão (art. 1º, §3º e § 4º, da Lei 4.623/2022), por relatório técnico ou laudo pericial (item 17.8 do contrato) a existência de diferença entre a tarifa de remuneração e a tarifa pública, ou seja, do déficit ou subsídio tarifário (item 15.10 do contrato)?
	
	

	Para o cálculo do déficit ou subsídio tarifário foi considerado as fontes provenientes de receitas alternativas, complementares, nos termos do art. 11, parágrafo único, da Lei 8.987/95?
	
	

	O relatório técnico ou laudo pericial apresentado pela concessionária foi ratificado pela Diretoria de Contabilidade, nos termos do art. 1º, §3º, da Lei Municipal 4.623/2022?
	
	

	O valor do subsídio respeita o limite, mensal, de 800 UFML, na data do fato gerador?
	
	

	Há especificação da dotação orçamentária, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como à Lei nº. 4.320/64, respeitando as leis orçamentárias municipais, conforme art. 5º da Lei Municipal 4.623/2022?
	
	

	Há manutenção das condições de habilitação pela concessionária?
	
	

	Há prévia autorização da autoridade competente para celebração do aditivo?
	
	




Local, data da assinatura.
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__________________________________________________
Nome (*)
Cargo (*)
Matrícula n.º (*)
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